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SÚMULA 

 

Primeira Seção aprova súmula sobre direito de 

indígena menor de 16 anos ao salário-maternidade 

 

A Primeira Seção do Superior de Justiça (STJ), especializada 

em direito público, aprovou um novo enunciado sumular. 

 

As súmulas são resumos de entendimentos consolidados nos 

julgamentos e servem para a orientação da comunidade jurídica 

a respeito da jurisprudência do tribunal. 

 

O enunciado será publicado no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas 

próximas, nos termos do artigo 123 do Regimento Interno do STJ. 

 

Confira a nova súmula: 

 

Súmula 657 – Atendidos os requisitos de segurada especial no RGPS e do período de 

carência, a indígena menor de 16 anos faz jus ao salário-maternidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF tem cinco votos para afastar criminalização do porte de maconha 

para consumo próprio (Tema 506) 

 

Pedido de vista do ministro André Mendonça suspendeu o julgamento, pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal (STF), do Recurso Extraordinário (RE) 635659, com 

repercussão geral (Tema 506), em que se discute a descriminalização do porte de drogas 

para consumo próprio. Até o momento, há cinco votos pela inconstitucionalidade da 

criminalização do porte de maconha para consumo próprio e um voto que considera válida 

a previsão do artigo 28 da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006). 

 

Na sessão do dia 24/08, o relator do recurso, ministro Gilmar Mendes, reajustou seu voto, 

que descriminalizava todas as drogas para uso próprio, para restringir a declaração de 

inconstitucionalidade às apreensões de maconha. Ele incorporou os parâmetros sugeridos 

pelo ministro Alexandre de Moraes, no sentido de presumir como usuárias as pessoas 

flagradas com 25g a 60g de maconha ou que tenham seis plantas fêmeas. 

 

Autonomia 

 

Ao acompanhar esse entendimento, a presidente do Supremo, ministra Rosa Weber, 

afirmou que a criminalização da conduta é desproporcional, por atingir de forma veemente 

a autonomia privada. A seu ver, a mera tipificação como crime do porte para consumo 

pessoal potencializa o estigma que recai sobre o usuário e acaba por aniquilar os efeitos 

pretendidos pela lei em relação ao atendimento, ao tratamento e à reinserção econômica e 

social de usuários e dependentes. “Essa incongruência normativa, alinhada à ausência de 

objetividade para diferenciar usuário de traficante, fomenta a condenação de usuários 

como se traficantes fossem”, disse. 

 

Divergência 

 

O ministro Cristiano Zanin reconhece discrepâncias na aplicação judicial do artigo 28, que 

leva ao encarceramento em massa de pessoas pobres, negras e de baixa escolarização. 



   

 

Contudo, entende que a mera descriminalização contraria a razão de ser da lei, pois 

contribuirá para agravar problemas de saúde relacionados ao vício. 

 

De acordo com o ministro, a declaração da inconstitucionalidade do dispositivo retiraria do 

mundo jurídico os únicos parâmetros objetivos existentes para diferenciar usuário do 

traficante. Ele sugeriu, contudo, a fixação, como parâmetro adicional para configuração de 

usuário da substância, a quantidade de 25 gramas ou seis plantas fêmeas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADO INDICADO 

 

0188219-96.2017.8.19.0001 

Relator: Des. Eduardo Antonio Klausner 

j. 23/08/2023  p. 25/08/2023  

 

Direitos autorais – arrecadação de direitos de autor pelo ECAD – prescrição decenal (art. 

205 do CC) – acordo celebrado com rede de televisão – transação relativa à exibição de 

obras no período de 2005 a 2013 – previsão regulamentar de restrição dos repasses ao 

montante referente aos três anos anteriores abusiva – Cassação da sentença.  

1. Apelação interposta por titular de direito de autor contra sentença que declarou a 

prescrição da pretensão em face do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição 

(ECAD) para fins de recebimento de créditos relativos a acordo celebrado com canal de 

televisão.  

2. Em se tratando de violação de direitos de autor equivalente ao descumprimento 

contratual, a pretensão autoral se submete ao prazo prescricional decenal (art. 205 do 

Código Civil), ante a falta de regra específica. Precedentes do STJ.  

3. Na hipótese, nascida a pretensão com a negativa de pagamento de créditos em 

02/05/2017, à luz da teoria da actio nata, e ajuizada a demanda em 26/07/2017, não se 

concluiu o prazo prescricional decenal.  

4. Arrecadados direitos de autor referentes ao período de 2005 a 2013, não é dado ao 

ECAD restringir o repasse ao período de três anos de retroatividade previsto em 

regulamento interno, de caráter infralegal, sob pena de violação aos direitos autorais 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D512815%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cf2faaf8440dd4e74b57808dba549b211%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638285508197729835%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=pj6UWcDL7NbxysVJmYqgaW1ANxKXgFwB%2F9Rry5wQgaM%3D&reserved=0
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previstos na Lei 9.610/98 e enriquecimento indevido. Apelação conhecida e provida para 

cassar a sentença e, na forma do §4º do art. 1.013 do CPC, julgar procedentes os pedidos. 

 

Leia a íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.662, de 24.8.2023  - Altera a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, 

para determinar que a alteração de contrato de consórcio público dependerá de ratificação 

mediante leis aprovadas pela maioria dos entes federativos consorciados. 

 

Lei Federal  nº 14.661, de 23.8.2023  - Acrescenta art. 1.815-A à Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para determinar, nos casos de indignidade, que o 

trânsito em julgado da sentença penal condenatória acarretará a exclusão imediata do 

herdeiro ou legatário indigno. 

 

Lei Federal  nº 14.660, de 23.8.2023  - Altera o art. 14 da Lei nº 11.947, de 16 de 

junho de 2009, para incluir grupos formais e informais de mulheres da agricultura familiar 

entre aqueles com prioridade na aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e para estabelecer que pelo menos 50% 

(cinquenta por cento) da venda da família será feita no nome da mulher. 

 

Lei Federal nº 14.657, de 23.8.2023  - Altera a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para permitir que as 

partes e os advogados se retirem em caso de atraso injustificado do início de audiência. 

 

Lei Federal nº 14.655, de 23.8.2023  - Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, para assegurar a participação de especialista indicado pela Associação Médica 

Brasileira na Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de 

Saúde. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042121CEF32351D091829658B2575D2B40C51518033B1D&USER=
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14661.htm&data=05%7C01%7C%7Cc79a02567c2a4bf232b308dba48cada6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638284696379958963%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=hUYjUVIbq4HyRM%2FxszH3aA5WI75n5O%2BnFnM%2Bt3vOuvw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14660.htm&data=05%7C01%7C%7Cc79a02567c2a4bf232b308dba48cada6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638284696379958963%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=Tu5fCyJVE3or7Cg5C1pEilA92LGfXrvQIlbC6Ue7yKM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14657.htm&data=05%7C01%7C%7Cc79a02567c2a4bf232b308dba48cada6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638284696379958963%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=JtpbfQ%2Bm2mncYQ7us4FvJ68nRX2%2FMV5I%2FKjPLeZgJfk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14655.htm&data=05%7C01%7C%7Cc79a02567c2a4bf232b308dba48cada6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638284696379958963%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=d2IfYDgWVFKJm%2Ff0FNlKSScFgjtu3Da0LiByYHtMCfk%3D&reserved=0


   

 

Lei Federal nº 14.654, de 23.8.2023  - Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.080, de 19 

de setembro de 1990, para tornar obrigatória a divulgação dos estoques dos 

medicamentos das farmácias que compõem o Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

Lei Federal nº 14.653, de 23.8.2023 - Altera as Leis nºs 12.651, de 25 de maio de 

2012, e 14.119, de 13 de janeiro de 2021, para disciplinar a intervenção e a implantação 

de instalações necessárias à recuperação e à proteção de nascentes. 

 

Lei Federal nº 14.652, de 23.8.2023  - Dispõe sobre a faculdade de concessão, 

como garantia de operações de crédito, do direito de resgate assegurado aos participantes 

de planos de previdência complementar aberta, aos segurados de seguros de pessoas, 

aos cotistas de Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi) e aos titulares de 

títulos de capitalização. 

 

Lei Federal nº 14.651, de 23.8.2023  - Altera o Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 

1976, as Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 14.286, de 29 de dezembro de 

2021, para dispor sobre a aplicação e o julgamento da pena de perdimento de mercadoria, 

veículo e moeda. 

 

Decreto Federal nº 11.668, de 24.8.2023 - Dispõe sobre os benefícios fiscais de 

que tratam os art. 56, art. 57, art. 57-A, art. 57-C e art. 57-D da Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, relativos a créditos da Contribuição para o Programa de Integração 

Social e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, e sobre 

o acompanhamento desses benefícios fiscais, na forma prevista no art. 4º da Lei nº 

14.374, de 21 de junho de 2022. 

 

Decreto Federal nº 11.667, de 24.8.2023 - Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de 

dezembro de 2007, que regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e 

Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF. 

 

Decreto Federal nº 11.666, de 24.8.2023- Promulga a Emenda de Kigali ao 

Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, firmada 

pela República Federativa do Brasil em Kigali, em 15 de outubro de 2016. 
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14653.htm&data=05%7C01%7C%7Cc79a02567c2a4bf232b308dba48cada6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638284696380115186%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=8kdtEWEgk9CL15XGzwGURlcM%2BZHSorEtlnOjG%2BVKFRw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14652.htm&data=05%7C01%7C%7Cc79a02567c2a4bf232b308dba48cada6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638284696380115186%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=gha8WPfbbuxHiVIm54XMJMBg2yMhNnoIa1Y4lZQdMEk%3D&reserved=0
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FDecreto%2FD11668.htm&data=05%7C01%7C%7C0897258416e84ed56d4408dba5573eb9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638285566388165944%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=yjLlX8iYCsGH%2FgO6raZK05IIbD1cydhi%2FEAgSrsuS8A%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FDecreto%2FD11667.htm&data=05%7C01%7C%7C0897258416e84ed56d4408dba5573eb9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638285566388165944%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=e%2Fq1yu4RtlXKw7H9Nt6v6gRe2pJ7Kzfgnh6AfBE81vo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FDecreto%2FD11666.htm&data=05%7C01%7C%7C0897258416e84ed56d4408dba5573eb9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638285566388165944%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=mc32G6rJGzbKMFTJY8Ma68u%2FDEY3jZQWzqmTUH5O96E%3D&reserved=0


   

 

Decreto Federal nº 11.665, de 24.8.2023 - Promulga o Tratado entre a República 

Federativa do Brasil e a Romênia sobre Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal, firmado 

em Brasília, em 13 de junho de 2017. 

 

Decreto Federal nº 11.664, de 24.8.2023 - Promulga o Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da República Cooperativa da Guiana sobre 

Serviços Aéreos, firmado em Brasília, em 28 de junho de 2017. 

 

Decreto Federal nº 11.661, de 24.8.2023 - Altera o Decreto nº 8.726, de 27 de abril 

de 2016, que regulamenta a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 

 

Decreto Federal  nº 11.659, de 23.8.2023 - Regulamenta o disposto no inciso VII do 

§ 2º, no § 3º e no § 5º do art. 2º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, para estabelecer 

o percentual de distribuição de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 

Minerais. 

 

Decreto Federal nº 11.655, de 23.8.2023 - Altera o Decreto nº 11.219, de 5 de 

outubro de 2022, que regulamenta o art. 1º-A, o art. 3º, o art. 4º, o art. 5º e o art. 5º-A da 

Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, que dispõe sobre as transferências obrigatórias 

de recursos financeiros da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para a 

execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de resposta e 

recuperação em áreas atingidas por desastres. 

 

Fonte: Planalto 
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Uma teoria para os nossos complexos tempos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FDecreto%2FD11665.htm&data=05%7C01%7C%7C0897258416e84ed56d4408dba5573eb9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638285566388165944%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=oZclJ8K9gAzVj4drVW9XF7JMlyFkcK4ZXJIka8Q5BGw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FDecreto%2FD11664.htm&data=05%7C01%7C%7C0897258416e84ed56d4408dba5573eb9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638285566388165944%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=f5TNN%2FdecUNmj8XirbHPon2Pur1%2BQatr00U54uWAh14%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FDecreto%2FD11661.htm&data=05%7C01%7C%7C0897258416e84ed56d4408dba5573eb9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638285566388165944%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=fNStaGCXnBRKCYD2WeqSeuFI0FKDI0IX1TZIT7qfrTM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FDecreto%2FD11659.htm&data=05%7C01%7C%7Cc79a02567c2a4bf232b308dba48cada6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638284696380115186%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=7fhe%2FY0CgRVqRlpsxnCAnBDBPzZorlSlfn3nmpuFuT8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FDecreto%2FD11655.htm&data=05%7C01%7C%7Cc79a02567c2a4bf232b308dba48cada6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638284696380115186%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=8OyfwF%2Bu388eY%2F6jwFEfRdlW6jX3lOdmgFYNiTr6omQ%3D&reserved=0
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/269070418


   

 

 

STF confirma que presença de advogados em centros de conciliação é 

facultativa 

 

Em decisão unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou 

constitucional a disposição do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que considera 

facultativa a presença de advogados e defensores públicos nos Centros Judiciários de 

Solução de Conflitos e Cidadania (Cejuscs). A decisão se deu na sessão virtual finalizada 

em 21/8, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6324. 

 

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB), autor da ação, 

argumentava, entre outros pontos, que a redação do dispositivo, com a expressão 

“poderão atuar”, permitiria a interpretação de que a participação dos advogados e dos 

defensores públicos nos centros seria meramente facultativa, afastando a garantia 

fundamental da presença da defesa técnica. 

 

Gestão eficiente 

 

Em seu voto, o ministro Luís Roberto Barroso, relator da ação, lembrou que a competência 

do CNJ para controlar a atuação administrativa dos tribunais está prevista na Constituição 

Federal (artigo 103-B) e que o STF tem conferido interpretação ampliada a esse 

dispositivo, de modo a fortalecer a atuação do Conselho na gestão eficiente dos órgãos do 

Poder Judiciário. 

 

Autonomia privada 

 

Em relação à presença de advogado, Barroso destacou que o profissional é indispensável 

à administração da justiça e que, aos necessitados, é assegurada a atuação da Defensoria 

Pública. Contudo, isso não significa que a pessoa maior e capaz precise estar assistida ou 

representada por um profissional da área jurídica para todo ato de negociação. Para ele, 

esse entendimento acabaria por aniquilar a autonomia privada. 

 

Direitos disponíveis 

 

Segundo o ministro, a resolução do CNJ não afasta a necessidade da presença de 

advogados nos casos em que a lei processual assim exige. Seu alcance se restringe a 

direitos patrimoniais disponíveis e, mesmo nessas hipóteses, caso uma das partes venha 



   

 

com o advogado à mediação, o procedimento será suspenso para que a outra parte 

também possa ser assistida. 

 

Menos burocracia 

 

Por fim, o ministro explicou que a norma exige que conciliadores, mediadores e servidores 

esclareçam os envolvidos, para que possam tomar uma decisão informada. Assim, ele não 

identificou nenhuma ofensa às garantias fundamentais do processo ou desrespeito ao 

acesso à justiça. Ao contrário, Barroso entende que a norma estimula uma atuação mais 

eficiente e menos burocratizada do Poder Judiciário. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF considera obrigatória implementação do juiz das garantias 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, no dia 23/08, que a alteração no Código de 

Processo Penal (CPP) que instituiu o juiz das garantias é constitucional. Ficou 

estabelecido que a regra é de aplicação obrigatória, mas cabe aos estados, o Distrito 

Federal e a União definir o formato em suas respectivas esferas. 

 

Prazo 

 

A decisão, em quatro Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 6298, 6299, 6300 e 

6305), dá prazo de 12 meses, prorrogáveis por outros 12, para que leis e regulamentos 

dos tribunais sejam alterados para permitir a implementação do novo sistema a partir de 

diretrizes fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O prazo começa a contar a 

partir da publicação da ata do julgamento. 

 

Norma de processo penal 

 

Para o colegiado, as regras, introduzidas pelo Pacote Anticrime (Lei 13964/2019), são uma 

opção legítima do Congresso Nacional visando assegurar a imparcialidade no sistema de 

persecução penal. O entendimento foi de que, como a norma é de processo penal, não há 

violação do poder de auto-organização dos tribunais, pois apenas a União tem 

competência para propor leis sobre o tema. 

 

Competência até a denúncia 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512808&ori=1


   

 

De acordo com as novas regras, o juiz das garantias deverá atuar apenas na fase do 

inquérito policial e será responsável pelo controle da legalidade da investigação criminal e 

pela salvaguarda dos direitos individuais dos investigados. A partir do oferecimento da 

denúncia, a competência passa a ser do juiz da instrução. 

 

Áreas de atuação 

 

Também houve consenso no sentido de que o juiz das garantias não atuará nos casos de 

competência do Tribunal do Júri e de violência doméstica. Contudo, deverá atuar nos 

processos criminais no âmbito da Justiça Eleitoral. 

 

Imprensa 

 

Também foi mantida a regra que proíbe as autoridades penais de fazer acordos com 

órgãos de imprensa para divulgar operações. Nesse ponto, o colegiado considerou que a 

divulgação de informações sobre prisões e sobre a identidade do preso pelas autoridades 

policiais, pelo Ministério Público e pelo Judiciário deve seguir as normas constitucionais 

para assegurar a efetividade da persecução penal, o direito à informação e a dignidade da 

pessoa. 

 

Critérios objetivos 

 

O Tribunal também entendeu que a investidura do juiz das garantias deve seguir as 

normas de organização judiciária de cada esfera da Justiça, observando critérios objetivos 

a serem periodicamente divulgados pelos tribunais. 

 

Direito penal sério 

 

Primeiro a votar nesta tarde, o ministro Luís Roberto Barroso afirmou que a opção pelo juiz 

das garantias foi uma decisão legítima do Congresso Nacional e destacou a necessidade 

de que o país tenha um direito penal sério e moderado. Segundo o ministro, o sistema 

atual é duríssimo com os pobres e “extremamente manso com a criminalidade dos ricos, 

do colarinho branco, inclusive com a apropriação privada do Estado”. 

 

Aperfeiçoamento 

 



   

 

No mesmo sentido, a ministra Cármen Lúcia considera que a escolha do Legislativo, 

embora não vá resolver todos os problemas do sistema de persecução penal, é benéfica, 

pois busca uma solução para seu aperfeiçoamento. 

 

Integridade do sistema de justiça 

 

Para o ministro Gilmar Mendes, a criação do juiz das garantias foi uma das manifestações 

da classe política em defesa da democracia brasileira, ao assegurar mecanismos de 

imparcialidade do magistrado criminal e favorecer a paridade de armas, a presunção de 

inocência e o controle da legalidade dos atos investigativos invasivos. Ele entende que 

essa sistemática contribui para maior integridade do sistema de justiça. 

 

Imparcialidade 

 

A ministra Rosa Weber, presidente do STF, afirmou que o direito ao juiz imparcial é uma 

garantia prevista na Constituição Federal e em convenções internacionais das quais o 

Brasil é signatário. Segundo a presidente, a obrigação do Estado passa pela criação de 

normas para inibir a atuação do magistrado em situações que comprometam ou 

aparentem comprometer sua imparcialidade. 

 

Em razão do grande número de dispositivos legais examinados, o resultado do julgamento 

será proclamado no início da sessão realizada no dia 24/08. 

 

Notícia relacionada:  Juiz das garantias: STF proclama resultado do julgamento 

 

Leia a notícia do site 

 

STF valida prorrogação antecipada de contratos de concessão de 

transporte público em SP 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou 

constitucionais decretos do Estado de São Paulo que renovaram a concessão do serviço 

de transporte coletivo entre a capital e cidades do ABC e exigiram contrapartidas para a 

prorrogação antecipada. A decisão se deu no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7048, na sessão virtual finalizada em 21/8. 

 

Decretos 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D512814%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cf2faaf8440dd4e74b57808dba549b211%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638285508197729835%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=7vtkWhXQpZrjMrwEF52BV8yH0RaekKdv0U59E1xgHIk%3D&reserved=0
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512751&ori=1


   

 

Na ação, o Partido Solidariedade questionava o Decreto estadual 65.574/2021, que 

autorizou a prorrogação antecipada da concessão do serviço de transporte coletivo 

intermunicipal de ônibus e trólebus no Corredor Metropolitano ABD (São Mateus – 

Jabaquara), executado pela empresa Metra – Sistema Metropolitano de Transportes Ltda., 

com a incorporação, na condição de novos investimentos, do Sistema BRT-ABC (Bus 

Rapid Transit) e do sistema remanescente. Também foi questionado o Decreto estadual 

65.575/2021, que aprovou o regulamento da prorrogação. Para o partido, as normas 

teriam beneficiado apenas uma empresa, sem licitação, com contratos de concessão por 

25 anos, ao custo de quase R$ 23 bilhões. 

 

Vantagem 

 

Prevaleceu o voto do ministro Gilmar Mendes pela validade dos decretos. Para ele, a 

prorrogação antecipada (ou prorrogação mediante contrapartida) é constitucional, desde 

que sejam observados requisitos explicitados pelo STF. No julgamento da ADI 5991, a 

Corte manteve a validade da Lei da Relicitação (Lei 13.448/2017), que estabelece 

diretrizes gerais para prorrogação e relicitação dos contratos de parceria nos setores 

rodoviário, ferroviário e aeroportuário da administração pública federal. 

 

Para o ministro, do ponto de vista do controle de constitucionalidade, não cabe ao STF 

investigar o mérito de decisão administrativa que prorroga um contrato, ao invés de fazer 

nova licitação. Ele explicou que, assim como a lei federal, a Lei paulista 16.933/2019 

condiciona a decisão a estudo técnico que fundamente a vantagem da prorrogação em 

relação à realização de nova licitação para o empreendimento. Nesse ponto, ele citou 

informações prestadas pelo governo paulista de que os decretos foram embasados em 

estudos técnicos e financeiros que revelam a economia de recursos orçamentários e a 

melhoria na qualidade do serviço, configurando vantagem para a administração pública. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidas as ministras Cármen Lúcia (relatora) e Rosa Weber (presidente) e o 

ministro Edson Fachin. Para a relatora, os decretos, ao prorrogarem antecipadamente o 

prazo da concessão e modificarem o objeto do contrato violaram os princípios 

constitucionais da prévia licitação para contratar com a administração pública, da 

legalidade, da isonomia, da moralidade e da impessoalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512747&ori=1
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NOTÍCIAS STJ 

 

STJ transfere à Justiça Federal apuração da morte de líderes de 

trabalhadores rurais em Rondônia 

 

A pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR), a Terceira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) determinou a transferência, para a Justiça Federal, de seis 

inquéritos relativos a crimes de homicídio praticados contra líderes de trabalhadores rurais 

e outras pessoas que denunciaram grilagem de terras e exploração ilegal de madeira em 

Rondônia. 

 

Ao deferir parcialmente o incidente de deslocamento de competência (IDC) proposto pela 

PGR, o colegiado considerou estarem presentes, nos seis inquéritos, os requisitos 

cumulativos que autorizam a medida: grave violação de direitos humanos, possibilidade de 

responsabilização do Brasil em razão de tratados internacionais assinados pelo país e 

incapacidade de apuração dos fatos pelas autoridades estaduais. 

 

Os inquéritos federalizados se referem à morte de oito pessoas: Renato Nathan 

Gonçalves, Gilson Gonçalves, Élcio Machado, Dinhana Nink, Gilberto Tiago Brandão, 

Isaque Dias Ferreira, Edilene Mateus Porto e Daniel Roberto Stivanin. 

 

De acordo com a PGR, os crimes foram praticados em um cenário de violência marcado 

pela atuação de grupos de extermínio, com envolvimento de agentes da segurança pública 

local, que atuam em favor de pessoas política e economicamente poderosas com o 

objetivo de manter seu controle sobre terras no estado de Rondônia. 

 

Após constatar grande dificuldade para obter informações das autoridades estaduais, a 

PGR pediu ao STJ a federalização de 11 inquéritos, instaurados para investigar homicídios 

e casos de tortura. Para o órgão ministerial, a presença de obstáculos no curso do trabalho 

investigativo e a demora excessiva em sua condução pelos órgãos de segurança de 

Rondônia evidenciaram a incapacidade da esfera estadual em oferecer resposta pronta, 

efetiva e eficaz aos crimes. 

 

Algumas apurações foram minimamente satisfatórias 

 



   

 

O relator do IDC, ministro Messod Azulay Neto, destacou que em cinco dos casos 

apontados pela PGR é possível observar que houve esforços das autoridades locais para 

a apuração dos crimes, inclusive com algumas condenações, ainda que nem todos os 

autores tenham sido identificados. Nesses casos, o ministro entendeu que o deslocamento 

de competência deve ser indeferido, uma vez que não foi preenchido um dos requisitos 

necessários para a medida. 

 

Segundo o relator, mesmo que os resultados desses inquéritos ou processos tenham sido 

limitados, não há indícios concretos de desídia ou de impossibilidade de atuação, por 

qualquer outro motivo, dos órgãos estaduais, razão pela qual seria arbitrária a 

transferência da jurisdição. 

 

Messod Azulay Neto concluiu que, em respeito ao princípio do juiz e do promotor natural, 

nos casos em que é ausente o requisito da incapacidade das autoridades locais, "deve-se 

reconhecer que a atuação estadual atingiu um padrão esperado na apuração e solução 

dos fatos, não se justificando o deslocamento da competência para a esfera federal". 

 

Incapacidade flagrante das instituições locais 

 

Por outro lado, o ministro afirmou que, em seis inquéritos, ficou evidenciada a inércia da 

Polícia Civil, o que justifica a transferência das investigações para a Polícia Federal. "Os 

órgãos estaduais não demonstram condições para o desempenho das apurações, seja por 

negligência, ou por impossibilidade material ou de que ordem seja. É flagrante a 

incapacidade de as autoridades locais darem a resposta efetiva às demandas em apreço, 

conforme atestado pelo próprio Ministério Público do Estado de Rondônia" – declarou. 

 

O relator mencionou também que, segundo a PGR, o estado de Rondônia é, atualmente, o 

segundo em número de mortes relacionadas à luta por terras, perdendo apenas para o 

Pará, e chegou a estar no topo do ranking em 2015 e 2016, contribuindo para a liderança 

mundial do Brasil em mortes no campo. 

 

Messod Azulay Neto observou ainda que as violações ocorridas nos seis casos 

federalizados têm o potencial de submeter o Brasil à responsabilização internacional com 

base na Convenção Americana de Direitos Humanos. O Brasil – apontou – já foi 

condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos pelas mortes, ocorridas entre 

janeiro e fevereiro de 2016, de seis pessoas que promoviam a defesa dos direitos de 

trabalhadores rurais. "Portanto, há severo crivo internacional quanto à atuação das 



   

 

autoridades do estado de Rondônia na elucidação e no combate aos crimes derivados de 

conflitos agrários", disse. 

 

Leia a notícia no site 

 

Unimed deve manter tratamento em curso, mas não é obrigada a oferecer 

plano individual a beneficiário demitido 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a decisão das instâncias 

ordinárias que impôs à Unimed – Cooperativa Central a obrigação de assegurar cobertura 

assistencial a uma menor de idade com paralisia cerebral, enquanto durar o seu 

tratamento, mesmo que ultrapassado o prazo da prorrogação provisória garantida pela Lei 

dos Planos de Saúde aos trabalhadores demitidos sem justa causa. 

 

O colegiado, porém, reformou o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) para 

isentar a operadora da obrigação de transferir a menor para plano individual, após a 

demissão do titular do plano coletivo empresarial em que ela figurava como dependente. A 

turma julgadora definiu também que a manutenção da assistência médica está 

condicionada ao pagamento integral das mensalidades (valor da quota-parte do 

beneficiário somado ao da contrapartida do ex-empregador). 

 

Na origem do caso, foi ajuizada ação de obrigação de fazer, em nome da menor, 

objetivando a portabilidade especial de carência para um plano de saúde individual da 

mesma operadora, de abrangência nacional, ou a manutenção do tratamento de saúde em 

regime de home care. 

 

Instâncias ordinárias condenaram a operadora a oferecer plano individual 

 

O juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido de portabilidade e determinou que, 

mediante o pagamento integral do custeio, fosse mantido o home care em duas cidades, 

pois a menor está submetida à guarda compartilhada e seus pais residem em locais 

diversos. 

 

O TJSP entendeu que a alegação da operadora de que não comercializa plano individual 

de abrangência nacional não poderia se sobrepor ao princípio da dignidade da pessoa 

humana. No entanto, determinou que o valor do plano individual a ser oferecido 

observasse o preço de mercado. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/25082023-STJ-transfere-a-Justica-Federal-apuracao-da-morte-de-lideres-de-trabalhadores-rurais-em-Rondonia.aspx


   

 

No recurso especial dirigido ao STJ, o representante da menor sustentou que a 

autorização para a operadora cobrar preço de mercado seria a mesma coisa que negar o 

direito à portabilidade especial, pois se estaria diante de um novo plano de saúde, 

respeitados apenas os prazos de carência. Já a operadora insistiu em que não 

comercializa planos como o pretendido, razão pela qual não poderia cumprir a exigência. 

 

Cobertura assistencial depende de pagamento integral 

 

Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, a jurisprudência do STJ considera que, no 

caso de demissão sem justa causa, o ex-empregado que estiver em tratamento de doença 

terá o direito de permanecer no plano de saúde mesmo após o prazo disposto no artigo 

30, parágrafo 1º, da Lei 9.656/1998, desde que suporte integralmente as contribuições 

para o custeio. 

 

Esse direito se estende pelo tempo que o tratamento exigir. A ministra apontou que, dessa 

forma, é possível assegurar ao beneficiário a continuidade dos cuidados assistenciais até 

a efetiva alta médica. 

 

"Ao se impor ao beneficiário a obrigação de arcar com a contribuição que por ele era 

devida mais a contribuição patronal, mantém-se, em favor da operadora, a mesma 

contraprestação financeira, e, em favor do beneficiário, a mesma cobertura assistencial, 

sem qualquer ônus para o ex-empregador", afirmou. 

 

Por outro lado, a relatora destacou que, conforme o entendimento das turmas de direito 

privado do STJ, a operadora não é obrigada a oferecer plano de saúde individual ao 

empregado demitido sem justa causa após o fim do direito de permanência temporária, 

ainda mais se ela não comercializa esse tipo de plano. Da mesma forma, para a corte, não 

há ilegalidade na atitude da operadora que decide não trabalhar com planos individuais por 

atuar apenas no segmento de planos coletivos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma vê nulidade em falta de intimação de réu revel na fase de 

cumprimento de sentença 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou causa de nulidade 

processual a falta de intimação de réu revel na fase de cumprimento de sentença, nos 

termos do artigo 513, parágrafo 2º, inciso II, do Código de Processo Civil (CPC). De 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/25082023-Unimed-deve-manter-tratamento-em-curso--mas-nao-e-obrigada-a-oferecer-plano-individual-a-beneficiario-demitido.aspx


   

 

acordo com o colegiado, nas hipóteses em que a parte executada estiver representada 

pela Defensoria Pública ou não tiver advogado nos autos, a intimação deve ser realizada 

por meio de carta com aviso de recebimento. 

 

O entendimento foi estabelecido pela turma ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul (TJRS) que considerou desnecessária a intimação pessoal de 

executada, cuja revelia foi declarada na fase de conhecimento. 

 

Para o TJRS, ao ser citada para contestar a ação e deixar transcorrer sem manifestação o 

prazo de defesa, tampouco constituir defensor nos autos, a parte demonstrou desinteresse 

em participar do processo na fase de conhecimento. 

 

É clara a necessidade de intimação da parte revel sobre a fase executiva 

 

O ministro Antonio Carlos Ferreira, relator do recurso especial da parte executada, 

lembrou que, segundo o artigo 513, parágrafo 2º, inciso II, do CPC/2015, o devedor será 

intimado para cumprir a sentença mesmo quando não tiver procurador constituído nos 

autos. 

 

"A norma processual é clara e não permite nenhum outro entendimento a respeito do 

tema, sendo, por conseguinte, causa de nulidade a ausência de intimação da parte revel 

em fase de cumprimento de sentença, não obstante ter sido devidamente citada na ação 

de conhecimento", completou o ministro. 

 

Como consequência, a Quarta Turma anulou os atos processuais posteriores ao momento 

em que a parte executada deveria ter sido intimada para o cumprimento de sentença, 

determinando o retorno dos autos à primeira instância. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ não tem mais competência para julgar mandado de segurança contra 

atos do presidente do BC 

 

A Primeira Seção estabeleceu que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) não tem mais a 

competência para julgar mandado de segurança contra atos do presidente do Banco 

Central (BC). Com esse entendimento, o colegiado não analisou o mérito de um mandado 

de segurança impetrado por uma sociedade empresária contra ato dessa autoridade e 

determinou a remessa dos autos à seção judiciária da Justiça Federal no Distrito Federal. 
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"Com a vigência do artigo 9º da Lei Complementar 179/2021, o cargo de presidente do 

Banco Central do Brasil deixou de receber tratamento equivalente ao de ministro de 

Estado, razão pela qual este Tribunal Superior é incompetente para apreciar mandamus 

voltado a questionar suas decisões", disse a relatora do caso, ministra Regina Helena 

Costa. 

 

Rol de autoridades julgadas pelo STJ é taxativo 

 

A ministra lembrou que o artigo 105, I, "b", da Constituição Federal estabelece a 

competência do STJ para processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança 

contra atos de ministros de Estado, dos comandantes da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica, ou do próprio tribunal. Segundo a relatora, cabe à lei definir quais autoridades 

do Poder Executivo terão a qualificação de ministro (artigos 48, XI, e 88 da Constituição). 

 

Conforme o artigo 2º da Lei 11.036/2004 – comentou a ministra –, era atribuído ao cargo 

de presidente do BC status equivalente ao de ministro de Estado, sendo então 

reconhecida a competência originária do STJ para apreciar ação mandamental contra atos 

praticado por ele. 

 

Contudo, a ministra Regina Helena destacou que esse dispositivo legal foi tacitamente 

revogado pelo artigo 9º da Lei Complementar 179/2021 – que dispõe sobre a autonomia 

do BC –, suprimindo-se, assim, o tratamento ministerial anteriormente conferido ao chefe 

da autarquia. 

 

A relatora esclareceu também que, embora o artigo 12 do Decreto 10.789/2021 dispense 

tratamento equivalente ao de ministro de Estado ao presidente do BC, a Constituição 

Federal exige lei em sentido formal para a concessão desse status, "razão pela qual 

destacada previsão regulamentar não atrai a competência originária do STJ". 

 

"Segundo orientação jurisprudencial das seções desta corte, as regras definidoras de 

competências originárias denotam rol taxativo, alcançando apenas as autoridades 

estritamente arroladas no artigo 105, I, 'b', da Constituição da República", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Reconhecimento judicial de falha do cartório abre prazo prescricional da 

ação indenizatória contra tabelião 
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o prazo 

prescricional para ajuizar pedido de indenização contra o tabelião, em razão dos danos 

materiais decorrentes de procuração nula lavrada por ele, começa a contar a partir do 

trânsito em julgado da sentença que reconheceu a nulidade. 

 

De acordo com os autos, a empresa autora da ação indenizatória negociou a compra de 

um imóvel com uma pessoa que possuía procuração supostamente passada pela 

proprietária. Após a concretização do negócio, a antiga dona do imóvel ajuizou ação 

declaratória de nulidade e cancelamento de registro e uma ação de reintegração de posse. 

A primeira, julgada procedente, transitou em julgado em 2017. 

 

Diante disso, em 2019, a empresa compradora do imóvel acionou judicialmente o tabelião, 

pedindo indenização pelos prejuízos sofridos em decorrência da lavratura de procuração 

pública com base em identidade falsa, e obteve êxito nas instâncias ordinárias, que 

reconheceram a legitimidade passiva do tabelião e afastaram a prescrição. 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, o tabelião sustentou que o prazo de prescrição da 

reparação civil, de três anos nesse caso, deveria ser contado da data da lavratura da 

procuração, conforme o artigo 22, parágrafo único, da Lei 8.938/1994. 

 

Configuração do efetivo prejuízo depende do trânsito em julgado 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o ato notarial e de registro tem presunção 

legal de veracidade e, por isso, no caso em julgamento, o efetivo prejuízo só se configurou 

com o trânsito em julgado da sentença que reconheceu a nulidade documental e resultou 

na reintegração da antiga proprietária na posse do imóvel. 

 

"A pretensão indenizatória da autora contra o tabelião nasceu somente quando infirmada, 

definitivamente, a autenticidade do ato notarial e de registro lavrado no cartório de que ele 

é titular", acrescentou. 

 

A ministra apontou uma decisão semelhante, também da Terceira Turma, no AREsp 

2.023.744, que aplicou a teoria da actio nata por entender que "a pretensão indenizatória 

da parte recorrida dependia do reconhecimento judicial do vício no registro". 

 

"Não merece reparo o acórdão exarado pelo tribunal de origem, ao manter a decisão que 

afastou a alegada prescrição, fundado na teoria da actio nata", concluiu a relatora. 



   

 

 

Leia a notícia no site 
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